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Art. 72. Constituem crimes, puníveis com reclusão,
de cinco a dez anos:
I - obter acesso a sistema de tratamento automático
de dados usado pelo serviço eleitoral, a fim de alterar
a apuração ou a contagem de votos;
II - desenvolver ou introduzir comando, instrução, ou
programa de computador capaz de destruir, apagar,
eliminar, alterar, gravar ou transmitir dado, instrução
ou programa ou provocar qualquer outro resultado
diverso do esperado em sistema de tratamento
automático de dados usados pelo serviço eleitoral;
III - causar, propositadamente, dano físico ao
equipamento usado na votação ou na totalização de
votos ou a suas partes.

DISPOSITIVOS LEGAIS – LEI 9504/97
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Violação de sigilo funcional

Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que
deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa, se o
fato não constitui crime mais grave.
§ 1o Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: (Parágrafo
acrescentado pela Lei nº 9.983, de 14.7.2000)
I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e
empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas
não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados da
Administração Pública; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.983, de
14.7.2000)
II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. (Alínea
acrescentada pela Lei nº 9.983, de 14.7.2000
§ 2o Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou
a outrem: (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.983, de 14.7.2000)
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

SI - Legislação Dec.
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“Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro

que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança
ou adolescente:

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.” (NR)
Art. 2º A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar

acrescida dos seguintes arts. 241-A, 241-B, 241-C, 241-D e 241-E:
“Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar

ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de
informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha
cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou
adolescente:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo;
II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo.
§ 2o As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1o deste artigo são

puníveis quando o responsável legal pela prestação do serviço,
oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de
que trata o caput deste artigo.

DISPOSITIVOS LEGAIS – LEI 11.829/2008
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Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.

§ 3o Se a violação consistir no oferecimento ao público, mediante cabo,

fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao

usuário realizar a seleção da obra ou produção para recebê-la em um

tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda,

com intuito de lucro, direto ou indireto, sem autorização

expressa, conforme o caso, do autor, do artista intérprete ou executante,

do produtor de fonograma, ou de quem os represente:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

§ 4o O disposto nos §§ 1o, 2o e 3o não se aplica quando se tratar de

exceção ou limitação ao direito de autor ou os que lhe são conexos, em

conformidade com o previsto na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de

1998, nem a cópia de obra intelectual ou fonograma, em um só

exemplar, para uso privado do copista, sem intuito de lucro direto ou

indireto." (NR)
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Artigo 168 – Prática de Atos Fraudulentos aos Credores

Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência,
conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação
extra-judicial, ato fraudulento de que resulte ou possa
resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou
assegurar vantagem indevida para si ou para outrem.

§ 1º A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço),
se o agente:

III – destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais
armazenados em computador ou sistema informatizado
(g.n.).

Artigo 169 – Quebra de Sigilo Empresarial Indevido

Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo
empresarial ou dados confidenciais sobre operações ou
serviços, contribuindo para a condução do devedor a estado
de inviabilidade econômica ou financeira.

CRIMES FALIMENTARES – Lei 11.101/05
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Aspectos Penais
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Supressão de documento

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em

benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo

alheio, documento público ou particular

verdadeiro, de que não podia dispor:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e

multa, se o documento é público, e reclusão, de 1

(um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é

particular.



Aspectos Penais
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Inserção de dados falsos em sistema de informações

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de
dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos
sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública
com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para
causar dano: (Artigo acrescentado pela Lei nº 9.983, de 14.7.2000)

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de 
informações

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou
programa de informática sem autorização ou solicitação de autoridade
competente: (Artigo acrescentado pela Lei nº 9.983, de 14.7.2000)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se
da modificação ou alteração resulta dano para a Administração Pública
ou para o administrado. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.983, de
14.7.2000)



CPI – Pedofilia (Senado Federal)

Manutenção e Guarda de IP’s
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Segurança

SEMINÁRIO: A LEI CONTRA CIBERCRIMES - TIPOS PENAIS



1313131313

Wireless Door
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Jovem invade sistema 911 e faz Swat cair em trote
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Invasão em e-mails
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Administrador de TI é preso por negar acesso a rede
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999
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(Substitutivo do Senado Federal)

Art. 2º O Título VIII da Parte Especial do Código Penal fica acrescido do 
Capítulo IV, assim redigido:

Capítulo IV
DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS

SISTEMAS INFORMATIZADOS

Acesso não autorizado a rede de computadores, dispositivo de
comunicação ou sistema informatizado

Art. 285-A. Acessar, mediante violação de segurança, rede de
computadores, dispositivo de comunicação ou sistema informatizado,
protegidos por expressa restrição de acesso:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Parágrafo único. Se o agente se vale de nome falso ou da
utilização de identidade de terceiros para a prática do crime, a pena é
aumentada de sexta parte.
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Segurança
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Confidencial - Google
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Malware sequestra arquivos e cobra resgate para devolvê-los 
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Obtenção, transferência ou fornecimento não autorizado de dado 
ou informação

Art. 285-B. Obter ou transferir, sem autorização ou em
desconformidade com autorização do legítimo titular da rede de
computadores, dispositivo de comunicação ou sistema informatizado,
protegidos legalmente e com expressa restrição de acesso, dado ou
informação neles disponível:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Parágrafo único. Se o dado ou informação obtida
desautorizadamente é fornecida a terceiros, a pena é aumentada de um
terço.

Ação Penal

Art. 285-C. Nos crimes definidos neste Capítulo somente se
procede mediante representação, salvo se o crime é cometido contra a
União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos,
agências, fundações, autarquias, empresas públicas ou sociedade de
economia mista e subsidiárias.”

PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999



2222222222Quase 80% dos brasileiros temem que informações pessoais sejam 
acessadas ilegalmente
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 3º O Título I da Parte Especial do Código Penal fica acrescido do seguinte artigo,
assim redigido:

“Divulgação ou utilização indevida de informações e dados pessoais”

154-A. Divulgar, utilizar, comercializar ou disponibilizar dados e informações pessoais ou
de pessoas jurídicas contidas em sistema informatizado com finalidade distinta da que
motivou seu registro, salvo nos casos previstos em lei ou mediante expressa anuência da
pessoa a que se referem, ou de seu representante legal.

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.

§ 1º. “Se o agente se vale de nome falso ou da utilização de identidade de terceiros para
a prática do crime, a pena é aumentada da sexta parte.”
§ 2º. Somente se procede mediante representação, salvo se o crime é cometido contra a
União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos, agências,
fundações, autarquias, empresas públicas ou sociedade de economia mista e
subsidiárias.

Art. 4º O caput do art. 163 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal) passa a vigorar com a seguinte redação:

Dano
Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia ou dado eletrônico alheio:
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 5º O Capítulo IV do Título II da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal) fica acrescido do art. 163-A, assim redigido:

“Inserção ou difusão de código malicioso”

Art. 163-A. Inserir ou difundir código malicioso em dispositivo de comunicação, rede de
computadores, ou sistema informatizado.

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

“Inserção ou difusão de código malicioso seguido de dano”

§ 1º Produzir intencionalmente ou vender código malicioso destinado ao uso em dispositivo de
comunicação, rede de computadores ou sistema informatizado.

Pena – reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

§ 2º Se do crime resulta destruição, inutilização, deterioração, alteração, dificultação do
funcionamento, ou funcionamento desautorizado pelo legítimo titular, de dispositivo de
comunicação, de rede de computadores, ou de
sistema informatizado:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

§ 3º Se o agente se vale de nome falso ou da utilização de identidade de terceiros para a prática
do crime, a pena é aumentada de sexta parte.



DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
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DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
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GOLPE NO CELULULAR
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 6º O art. 171 do Código Penal passa a vigorar acrescido dos 
seguintes dispositivos:

“Art. 171

§ 2º Nas mesmas penas incorre quem:
..........................................................................................

Estelionato Eletrônico

VII – difunde, por qualquer meio, código malicioso com intuito de
devastar, copiar, alterar, destruir, facilitar ou permitir acesso 
indevido à rede de computadores, dispositivo de comunicação ou 
sistema informatizado, visando o favorecimento econômico de si ou 
de terceiro em detrimento de outrem:

§ 3º Se o agente se vale de nome falso ou da utilização de
identidade de terceiros para a prática do crime do inciso VII do § 2º 
deste artigo, a pena é aumentada de sexta parte.”



Surra
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 7º Os arts. 265 e 266 do Código Penal passam a vigorar com as
seguintes redações:

“Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública”

Art. 265. Atentar contra a segurança ou o funcionamento de serviço
de água, luz, força, calor, informação ou telecomunicação, ou
qualquer outro de utilidade pública:
........................................................... “(NR)

“Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico, telefônico, 
informático, telemático, dispositivo de comunicação, rede de 

computadores ou sistema Informatizado.”

Art. 266. Interromper ou perturbar serviço telegráfico,
radiotelegráfico, telefônico, telemático, informático, de dispositivo de
comunicação, de rede de computadores, de sistema informatizado ou
de telecomunicação, assim como impedir ou dificultar-lhe o
restabelecimento: - Pela Supressão deste artigo.
.................................... “(NR)
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 8º O caput do art. 297 do Código Penal passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Falsificação ou Alteração de dado informático ou documento 
público”

Art. 297. Falsificar ou alterar, no todo ou em parte, dado informático ou
documento público verdadeiro:
......................................................”(NR)

Art. 9º O caput do art. 298 do Código Penal passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Falsificação ou alteração de dado informático ou documento 
particular”

Art. 298. Falsificar ou alterar, no todo ou em parte, dado informático ou
documento particular verdadeiro:
..............................................................”(NR)
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 16. Para os efeitos penais considera-se, dentre outros:

I – dispositivo de comunicação: qualquer meio capaz de processar, armazenar,
capturar ou transmitir dados utilizando-se de tecnologias magnéticas, óticas ou
qualquer outra tecnologia;

II – sistema informatizado: qualquer sistema capaz de processar, capturar,
armazenar ou transmitir dados eletrônica ou digitalmente ou de forma equivalente;

III – rede de computadores: o conjunto de computadores, dispositivos de
comunicação e sistemas informatizados, que obedecem a um conjunto de regras,
parâmetros, códigos, formatos e outras informações agrupadas em protocolos, em
nível topológico local, regional, nacional ou mundial através dos quais é possível
trocar dados e informações;

IV – código malicioso: o conjunto de instruções e tabelas de informações ou
qualquer outro sistema desenvolvido para executar ações danosas ou obter dados
ou informações de forma indevida;

V – dados informáticos: qualquer representação de fatos, de informações ou de
conceitos sob forma suscetível de processamento numa rede de computadores ou
dispositivo de comunicação ou sistema informatizado;
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

VI – dados de tráfego: todos os dados informáticos relacionados com sua comunicação
efetuada por meio de uma rede de computadores, sistema informatizado ou dispositivo de
comunicação, gerados por eles como elemento de uma cadeia de comunicação, indicando
origem da comunicação, o destino, o trajeto, à hora, a data, o tamanho, a duração ou o
tipo do serviço subjacente.

Art. 17. Para efeitos penais consideram-se também como bens protegidos o dado, o
dispositivo de comunicação, a rede de computadores, o sistema informatizado. –
Supressão do Artigo.

Art. 18. Os órgãos da polícia judiciária estruturarão, nos termos de regulamento, setores
e equipes especializadas no combate à ação delituosa em rede de computadores,
dispositivo de comunicação ou sistema informatizado.

Art. 19. O inciso II do § 3º do art. 20 da Lei nº. 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20....................................................................................................

§ 3º........................................................................................................

II – a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas, ou da
publicação por qualquer meio.
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 20. O caput do art. 241 da Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 241. Apresentar, produzir, vender, receber, fornecer,
divulgar, publicar ou armazenar, por qualquer meio de
comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou
Internet, fotografias, imagens com pornografia ou cenas de
sexo explícito envolvendo criança ou adolescente:
...................................................................... “(NR)
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Tech
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Segurança
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.764 - SP (2010/0084512-0)
RECORRENTE : I P DA S B

RECORRIDO : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. INTERNET . RELAÇÃO DE CONSUMO.
INCIDÊNCIA DO CDC. GRATUIDADE DO SERVIÇO. INDIFERENÇA.
PROVEDOR DE CONTEÚDO. FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DO TEOR DAS
INFORMAÇÕES POSTADAS NO SITE PELOS USUÁRIOS.
DESNECESSIDADE. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. DANO
MORAL. RISCO INERENTE AO NEGÓCIO. INEXISTÊNCIA. CIÊNCIA DA
EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO ILÍCITO. RETIRADA IMEDIATA DO AR.
DEVER. DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CADA
USUÁRIO. DEVER. REGISTRO DO NÚMERO DE IP. SUFICIÊNCIA.

5. Ao ser comunicado de que determinado texto ou imagem possui
conteúdo ilícito, deve o provedor agir de forma enérgica, retirando o
material do ar imediatamente, sob pena de responder solidariamente com
o autor direto do dano, em virtude da omissão praticada.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

6. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que os
usuários externem livremente sua opinião, deve o provedor de conteúdo
ter o cuidado de propiciar meios para que se possa identificar cada um
desses usuários, coibindo o anonimato e atribuindo a cada manifestação
uma autoria certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se
espera do provedor, deve este adotar as providências que, conforme as
circunstâncias específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para a
individualização dos usuários do site, sob pena de responsabilização
subjetiva por culpa in omittendo .

7. Ainda que não exija os dados pessoais dos seus usuários, o provedor
de conteúdo, que registra o número de protocolo na internet (IP) dos
computadores utilizados para o cadastramento de cada conta, mantém
um meio razoavelmente eficiente de rastreamento dos seus usuários,
medida de segurança que corresponde à diligência média esperada
dessa modalidade de provedor de serviço de internet .
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PROJETO DE LEI Nº 84, DE 1999

Art. 21. O art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002 passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1º................................................................................................

V – os delitos praticados contra ou mediante rede de computadores, dispositivo
de comunicação ou sistema informatizado.
...................................................”(NR) – Supressão do artigo.

Art. 22. O responsável pelo provimento de acesso a rede de computadores
mundial, comercial ou do setor público, bem como os prestadores de serviço de
conteúdo, são obrigados a:

I – manter em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de três anos, com
o objetivo de provimento de investigação pública formalizada, os dados de
endereçamento eletrônico da origem, destino, hora, data e a referência GMT da
conexão efetuada por meio de rede de computadores e fornecê-los
exclusivamente à autoridade investigatória e o Ministério Público mediante
requisição;

II – preservar imediatamente, após requisição, outras informações requisitadas
em curso de investigação, respondendo civil e penalmente pela sua absoluta
confidencialidade e inviolabilidade;
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III – informar, de maneira sigilosa, à autoridade policial ou judicial, informação em seu
poder ou que tenha conhecimento e que contenha indícios da prática de crime sujeito a
acionamento penal, cuja prática haja ocorrido no âmbito da rede de computadores sob
sua responsabilidade, ressalvada a responsabilização administrativa, civil e penal da
pessoa jurídica, sem exclusão das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou participes do
mesmo fato.

§ 1º Os dados de que cuida o inciso I deste artigo, as condições de segurança de sua
guarda, a perícia à qual serão submetidos e a autoridade competente responsável por
requisitar a perícia, bem como as condições para que sejam fornecidos e utilizados, serão
definidos nos termos de regulamento, preservando-se sempre a agilidade na obtenção
destas informações e o sigilo na sua manipulação.

§ 2º O responsável citado no caput deste artigo, independentemente do ressarcimento
por perdas e danos ao lesado, estará sujeito ao pagamento de multa variável de R$
2.000,00 (dois mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais) a cada requisição, aplicada em
dobro em caso de reincidência, que será imposta pela autoridade judicial, considerando-
se a natureza, a gravidade e o prejuízo resultante da infração, assegurada a oportunidade
de ampla defesa e contraditório.

§ 3º Os recursos financeiros resultantes do recolhimento das multas estabelecidas neste
artigo serão destinados ao Fundo Nacional de Segurança Pública, de que trata a Lei nº
10.201, de 14 de fevereiro de 2001, assegurada à distribuição igualitária entre os Estados
membros, na forma de regulamento.



Quanto aos tipos penais:

CP Alemão:

Espionagem;

Estelionato informático;

Utilização abusiva de cartão bancário e cartão
de crédito;

Falsificação de dados;

Modificação de dados;

Sabotagem informática.
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CP Holandês:

Invasão de domicílio informático;

Sabotagem informática;

Falsificação de documento;

Falsificação de cartão de pagamento ou cartão de
valor;

Estelionato;

Dano informático.

Quanto aos tipos penais:
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CP Austríaco:

Acesso ilícito a um sistema informático;
Interceptação abusiva de dados;
Dano Informático;
Perturbação do funcionamento do sistema

informático;
Utilização abusiva de programa de computador

ou de dados de acesso;
Utilização abusiva e fraudulenta de

processamento de dados;
Falsificação de dados.

Quanto aos tipos penais:
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CP Belga:

Falsificação informática;

Estelionato informático;

Crimes contra a confidencialidade, a integridade e
a disponibilidade dos sistemas informáticos e
dos dados que são armazenados, processados
ou transmitidos por esses sistemas.

Quanto aos tipos penais:
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CP Suíço:

Obtenção não autorizada de dados;

Acesso não autorizado a um sistema informático;

Dano informático;

Utilização fraudulenta de uma instalação de
processamento de dados.

Quanto aos tipos penais:
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AS SETAS APONTAM PARA…
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CARTILHA – USO SEGURO DA INTERNET
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CURSO DIREITO DIGITAL – GVlaw

Objetivos
Ao final do curso o aluno estará apto a : Compreender o que há de mais moderno
no direito digital; interpretar a jurisprudência nacional e internacional relacionada
à internet e suas ferramentas, incluindo as redes sociais; Adotar ações específicas
de preservação de evidências eletrônicas, com a identificação de criminosos
digitais; debater questões atuais sobre privacidade, proteção de dados pessoais e
riscos corporativos; identificar os limites éticos e mercadológicos da atuação do
profissional especializado.

Programa
• Direito Digital no Brasil e no Mundo
• Informatização do Judiciário e seus reflexos na atividade profissional
• Uso da internet no ambiente corporativo
• Proteção do conhecimento na era Digital
• Contratos Eletrônicos
• Crimes Digitais
• Prova e Perícia digital
• Consumidor e o Comércio Eletrônico
• Tributação nos Meios Eletrônicos
• Privacidade e Proteção de Dados
• Redes Sociais e Riscos
• Marketing Jurídico na era digital
• Responsabilidade dos Intermediários de Serviços de Internet
•Função Social da Propriedade Intelectual ante ao Avanço Tecnológico
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SAUDAÇÕES

Embaixador Roberto Campos: “os que ficam
nesta Casa têm pela frente uma formidável
agenda reformista. Desejo-lhes, como na oração
do teólogo Reinhold Niehbuhr:

“Que Deus lhes dê serenidade para aceitar as
coisas que não possam mudar, coragem para
mudar as que coisas que possam mudar e
sabedoria para saber a diferença.”
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WWW.OPICEBLUM.COM.BR

Renato Opice Blum
renato@opiceblum.com.br

@ Advogado e economista;
@ Coordenador do curso de MBA em Direito Eletrônico da EPD e do curso 
de Direito Digital da GVLaw;
@ Professor convidado da USP (PECE) e Mackenzie; 
@ Presidente do Conselho de Tecnologia da Informação e Comunicação 
da FECOMERCIO/SP e do Comitê de Direito da Tecnologia da AMCHAM;
@ Membro da Comissão de Direito da Sociedade da Informação –
OAB/SP; 
@ Coordenador e co-autor do livro “Manual de Direito Eletrônico e 
Internet” e “Direito Eletrônico: a internet e os tribunais”; 
@ Sócio – CEO de www.opiceblum.com.br; 
@ Currículo Plataforma Lattes: http://lattes.cnpq.br/0816796365650938

@opiceblum
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